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1 INTRODUÇÃO

A produção artesanal, com sua rica tradição de habilidades 
manuais e conhecimentos transmitidos de geração em geração, 
remete ao saber-fazer com que os artesãos transformam matéria-
prima em obra de arte, agregando valor econômico e cultural a uma 
região. Em um contexto em que a produção em massa e a inovação 
tecnológica dominam o mercado, o artesanato permanece como 
uma base de autenticidade, originalidade e identidade. 

O artesanato é uma expressão intrínseca da criatividade 
humana, refletindo a união entre técnica e arte, em que o domínio 
da técnica permite que indivíduos “sintam plenamente e pensem 
profundamente o que estão fazendo quando o fazem bem”¹. Essa 
integração entre saber e fazer é fundamental para a produção 
artesanal, onde o gesto humano dita o ritmo e imprime singularidade 

Indicações geográficas e 
produção artesanal: um 
olhar à luz da literatura 
internacional e do caso da 
Comunidade Quilombola dos 
Potes1

11

1  Os autores agradecem a gentileza do Prof. Me. Felipe Moura Oliveira, da Universidade Estadual do Piauí, 
Campus Uruçuí, que colaborou com a revisão do material, apresentando ricas sugestões sobre o conteúdo.
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ao produto². Além disso, o artesanato não apenas carrega um valor 
estético, mas também expressa emoções, sentimentos e cultura, 
sendo essencial para o desenvolvimento social e afetivo das 
pessoas³.

Nesse contexto, surge a Indicação Geográfica (IG) como forma 
de proteção e agregação de valor para essa produção, visto que 
a IG é a proteção conferida a produtos e serviços com qualidades 
associadas aos fatores geográficos e regionais, como o humano, o 
natural e o histórico4. No Brasil, a Lei n.º 9.279/1996, de 14 de maio 
de 1996, que trata da proteção da propriedade industrial, apresenta 
as indicações geográficas e as distingue em duas modalidades: 
Indicações de Procedências (IP) e Denominação de Origem (DO)5.

Conforme o Art. 177, da Lei da Propriedade Industrial, a 
Indicação de Procedência refere-se ao “nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado 
conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de 
determinado produto ou de prestação de determinado serviço”. 
Por sua vez, conforme o Art. 178, a Denominação de Origem 
corresponde ao “nome geográfico de país, cidade, região ou 
localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas 
qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente 
ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos”5.

A Figura 1 representa as imagens dos selos de Indicação de 
Procedência e de Denominação de Origem, no Brasil6.

Fonte: INPI (2023).

Figura 1: Selos Brasileiros de Indicações Geográficas

Ao final do ano de 2024, o Brasil contabilizava um total de 125 
registros de Indicações Geográficas, sendo 96 classificadas como 
Indicações de Procedência (IP)7 e 29 como Denominações de Origem 
(DO)8. Esse cenário evidencia a relevância crescente das IGs no 
contexto brasileiro, refletindo a valorização de produtos regionais e 
o fortalecimento da identidade territorial.

O selo de IG reconhece e valoriza os métodos produtivos, além 
de prevenir a apropriação indevida do processo artesanal de uma 
comunidade ou região. Entretanto, a interseção entre a proteção 
por indicação geográfica e a produção artesanal ainda demanda 
atenção e avanços, tanto por parte de formuladores de políticas 
públicas, quanto dos demais atores interessados na área, com o 
objetivo de fortalecer a proteção das regiões conhecidas por seu 
artesanato.

Portanto, o presente capítulo discute a proteção do artesanato 
por meio de indicações geográficas, abordando tendências, 
desafios e oportunidades da área. Também, destaca o caso de um 
diagnóstico de potencial de indicação geográfica para o artesanato 
da Comunidade Quilombola dos Potes, em São João da Varjota, no 
Piauí.

A Comunidade Quilombola dos Potes, situada na zona rural 
de São João da Varjota-PI, tem uma história de mais de 100 anos 
de existência, surgindo por meio de descendentes de povos 
escravizados. Sua produção é composta de peças artesanais de 
argila, com formas e modelos diferentes, as quais não quebram ao 
serem levadas ao fogo, sendo o contexto em questão oportuno para 
um pedido de uma indicação geográfica.

2 ARTESANATO COMO FERRAMENTA IDENTITÁRIA
O artesanato representa a identidade de uma cultura, sendo 

uma arte manual que expressa tradição e serve como fonte de 
renda para os produtores9. Trata-se de uma arte que representa 
a expressividade e o modo de viver do local, ou seja, os artesãos 
têm a capacidade de transmitir, por meio de suas técnicas manuais, 
conhecimentos adquiridos ao longo de gerações.
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Nesse sentido, a palavra artesanato tem origem do Latim e está 
relacionada a fazer algo, enquanto a palavra artesão vem do italiano 
e está relacionada a pessoas que usam técnicas manuais para suas 
produções10. Seu surgimento está associado à adaptação dos seres 
humanos aos locais em que se estabeleciam, bem como à relação 
com o uso de artefatos para modificar seu estado natural11.

Há uma definição de artesanato mais voltada para a área social, 
que o considera a parte da economia criativa como uma alternativa 
de renda para os artesãos, ajudando a mitigar os impactos dos 
problemas sociais e econômicos que afetam a sociedade12. O 
artesanato refere-se à produção artística e cultural de um povo, que 
realiza tal prática, também, como forma de passatempo. 

A seguir, na Figura 2, apresenta-se um exemplo da produção 
artesanal no povo Terena, no Mato Grosso do Sul9.

O artesanato é uma atividade de grande importância, devido 
à sua longa tradição e à sua permanência ao longo do tempo, 
sendo essencial para a sustentação econômica dos trabalhadores. 
Ele associa a arte de produzir às habilidades intrínsecas aos 

Fonte: Castilho et al. (2017).

Figura 2: Cerâmicas produzidas pelo povo Terena, no Mato Grosso do Sul

indivíduos que as desenvolvem10. Além disso, o artesanato baseia-
se na hereditariedade, com a produção sobrevivendo por meio 
do conhecimento, das  práticas dos artesãos e da tradição oral, 
assegurando sua continuidade. 

Também, a produção artesanal manual é desenvolvida a partir de 
conhecimentos tradicionais, mantendo viva a história de um povo, 
ao longo dos anos13. Por outro lado, muitas comunidades produzem 
de modo informal, isso se torna um entrave no acesso às políticas 
públicas por parte dos trabalhadores.

Finalmente, esse tipo de atividade impulsiona o desenvolvimento 
regional de uma localidade, podendo ser sustentável, de acordo 
com o modo de produção14. Além disso, o artesanato proporciona 
aumento na visibilidade dos grupos de artesãos, os quais, muitas 
vezes, são as pessoas mais marginalizadas pela sociedade15. Em vista 
disso, a visibilidade é essencial para proporcionar maior atenção a 
esses produtores, com o intuito de discutir ações de melhorias para 
o seu setor e para sua região.

3 PRODUÇÃO ARTESANAL NO BRASIL
O surgimento do artesanato no Brasil tem suas origens com os 

povos indígenas, na elaboração de pinturas por meio de uso de 
pigmentos16. Desse período até os dias atuais nota-se a expansão 
para outros tipos de produção, inclusive, com a finalidade de 
geração de renda.

O artesanato no Brasil ficou, por muito tempo, fora das principais 
políticas públicas de Estado, tendo seu reconhecimento oficial 
a partir da década de 195010. O início do reconhecimento deu-se 
por duas vias, sendo a educativa e da estruturação, com o objetivo 
de proporcionar desenvolvimento para as regiões com produções 
artesanais, sobretudo aquelas localizadas nas zonas rurais.

Para fortalecer a produção artesanal brasileira foi criado o 
Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesanato, pelo 
Decreto n.º 80.098, de 08 de agosto de 1977, o qual tinha como 
foco coordenar iniciativas voltadas para a promoção do artesão, 
bem como a produção e comercialização do artesanato do país. 
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Segundo o Art. 1º do Decreto, o Ministério do Trabalho tornou-
se responsável pela supervisão das atividades do Programa, com 
o objetivo de coordenar as iniciativas para promoção, produção e 
comercialização do artesanato17.

A partir do Decreto de 21 de Março de 1991, o Decreto n.º 
80.098/1977 e outros instrumentos sobre o artesanato foram 
revogados, e foi implementado o Programa Artesanato Brasileiro 
(PAB), visando à valorização do artesão, a elevação de seu nível cultural, 
profissional, social e econômico, bem como o desenvolvimento e 
a promoção do artesanato e da empresa artesanal. Também, foi 
indicada a destinação de recursos provenientes do orçamento do 
Ministério da Ação Social para o setor, além de esse trabalho ser 
alocado na Secretaria Nacional de Promoção Social, no Ministério 
de Ação Social18.  

Com base nisso, a partir dos anos 90, observou-se maior 
desenvolvimento para o referido setor na economia brasileira, por 
meio de ações empreendidas em feiras e eventos13. Além disso, 
outras normativas foram implementadas na área, tais como a 
Portaria SCS/MDIC n.º 29 de 05/10/2010 (sobre a base conceitual 
do artesanato e parâmetros de atuação no PAB), a Portaria SCS 
nº 8 de 14/03/2012 (sobre as técnicas de produção artesanal) e a 
Portaria SCS Nº 14 de 16/04/2012 (instituindo a Carteira Nacional 
do Artesão), sendo as três da Secretaria de Comércio e Serviços 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
a Lei n.º 13.180, de 22/10/2015, sobre a profissão do artesão, a 
Portaria nº 1007-SEI, de 11/06/2018, que instituiu o Programa do 
Artesanato Brasileiro, criou a Comissão Nacional do Artesanato e 
dispôs sobre a base conceitual do artesanato brasileiro, entre outras, 
que repercutiram em crescimento e valorização do setor, no Brasil. 

Até a década de 1990, o artesanato brasileiro era visto apenas 
como uma forma de trabalho informal, para a própria sobrevivência, 
com políticas públicas voltadas apenas para manter o artesão. No 
entanto, ao longo dos anos, o artesanato passou a ser visto como 
uma forma de empreender e de gerar renda para os produtores19. 

Dessa forma, a atividade artesanal no Brasil passou a ter muito 

destaque. Um exemplo é o Capim Dourado do Jalapão, que gera 
uma renda considerável para os artesãos, sendo sua principal fonte 
de renda20. Outra atividade evidenciada é a produção artesanal 
em tear manual, em Minas Gerais. Na cidade de Resende Costa, 
essa tradição mantém cerca de 80 lojas dedicadas à venda do 
artesanato, movimentando aproximadamente R$ 6 milhões por ano 
na economia local21. 

4 PERSPECTIVAS DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS SOBRE 
O ARTESANATO

As indicações geográficas referem-se à singularidade da produção 
em um contexto amplo, valoriza o conhecimento local e evidencia 
as características únicas dos produtos com base nos elementos 
geográficos presentes no território, ou seja, eleva o “saber-fazer”22. 
A Lei n.º 9.279/1996, também conhecida como Lei de Propriedade 
Industrial, é a base fundamental para a proteção dos direitos 
relacionados à propriedade industrial e à indicação geográfica no 
Brasil. 

Com as IGs, os produtos ganham reconhecimento único e 
autêntico em decorrência de sua origem geográfica, incentivando 
os produtores a explorarem novas ideias, a desenvolverem novas 
técnicas e a buscarem acessos a mercados mais amplos23. Assim, 
o reconhecimento de uma indicação geográfica impulsiona a 
criatividade e o desenvolvimento socioeconômico.

Os selos de Indicações Geográficas (IP e DO) vão além do registro 
de uma marca. Trata-se da criação de uma identidade para produtos 
e serviços com origens reconhecidas, destacando-se a autenticidade 
e qualidade da produção. Tais medidas facilitam e estimulam as 
escolhas dos consumidores, dificultando cópias e a usurpação da 
reputação de uma marca ou outras fraudes, por impostores. 

A literatura internacional tem apresentado importantes 
abordagens acerca dos desafios da produção artesanal e dos benefícios 
da proteção do artesanato por meio de indicações geográficas, nos 
países. O Quadro 1 apresenta um rol de trabalhos que abordam a 
temática em tela.
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Quadro 1: Abordagens da literatura internacional sobre  
indicações geográficas e produção artesanal

Auto-
res Título Periódico

24
Understanding Purchase Intention of Fair Trade 
Handicrafts through the Lens of Geographical 
Indication and Fair Trade Knowledge in a Brand 
Equity Model

Sustainability (Switzer-
land)

25 Geographical indications in India: A case of Han-
dicraft industry in Uttar Pradesh

Journal of World Intellec-
tual Property

26
The protection of local handicrafts through the 
geographical indication by the regional govern-
ment in East Java, Indonesia

Jurisdictie: Jurnal Hukum 
dan Syariah

27
Geographical indications and sustainable develo-
pment of handicraft communities in developing 
countries

Journal of World Intellec-
tual Property

28 Utilization of Geographical Indication Protection 
System for Traditional Handicrafts in Indonesia Indonesia Law Review

29
Geographical Indications of Traditional Handi-
crafts: A Cultural Element in a Predominantly 
Economic Activity

IIC International Review 
of Intellectual Property 
and Competition Law

30
The geographical indication of handcrafts of 
golden grass focussing on the common-pool-re-
source good governance principles

Revista Brasileira de Ges-
tão e Desenvolvimento 
Regional

31
Protection of ‘handicraft’ as geographical indica-
tions under municipal law, TRIPS and BTAs vis-à-
-vis CETA: ‘Bangladeshi Jamdani’ as case study

Queen Mary Journal of 
Intellectual Property

32 The role of Geographical indication in brand 
making of Turkish handcrafts

Indian Journal of Tradi-
tional Knowledge

33 Pre- and post- geographical indications registra-
tion measures for handicrafts in India

Journal of Intellectual 
Property Rights

34
Legal protection of geographical indications in 
Jammu and Kashmir-A case study of Kashmiri 
handicrafts

Journal of Intellectual 
Property Rights

Nota - Para a busca e levantamento destes artigos, foram acessadas as bases internacionais Sco-
pus e Web of Science, no mês de agosto de 2024, a partir de combinações dos termos geographic 
indication, em referência à indicação geográfica, e porcelain, craft, pottery e ceramic, relacionados 
à produção artesanal. Técnicas de truncagem também foram utilizadas, para captura de variações 
dos termos de busca.

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Os artigos listados no quadro abordam diversos aspectos 
relacionados ao papel das IGs sobre o artesanato, discutindo seu 
impacto cultural, econômico e legal, entre outros, em diferentes 
regiões do mundo. Dessa forma, a literatura revisada oferece um 
panorama abrangente sobre a interseção entre as IGs e o artesanato, 
evidenciando desafios, dificuldades e benefícios dessa ferramenta 
de proteção em diversos países. 

Os estudos, de modo geral, contribuem para a compreensão de 
como as IGs podem funcionar como mecanismos de proteção aos 
produtos em questão. Dessa maneira, a seguir, tem-se uma discussão 
acerca dos desafios da produção artesanal no mundo e benefícios 
da proteção do artesanato por meio de indicações geográficas. 

5 DESAFIOS À PRODUÇÃO ARTESANAL NO MUNDO
Várias regiões no mundo possuem desafios em relação à sua 

produção artesanal, mediante contextos econômicos, culturais e 
sociais, entre outros. A problemática vai desde a valorização cultural 
do saber-fazer relacionado ao produto, até a uniformização de 
legislações que tratam sobre as IGs, nesse segmento, nos países. A 
literatura tem abordado e documentado tais questões30, 32, 33, 34, 26, 31, 

25, conforme discussão a seguir.
No caso da indicação geográfica brasileira do capim dourado da 

região do Jalapão, em Tocantins, um estudo identificou a necessidade 
de fortalecimento da participação coletiva e empoderamento 
das pessoas, inclusive, daquelas vinculadas às associações ou 
cooperativas de produção do artesanato30. Esse mesmo contexto 
pode ser observado em outras indicações geográficas no país.

Na Turquia, nos últimos anos, a produção artesanal tem 
diminuído, devido à maior produtividade da indústria. Como caminho 
estratégico para atenuar o problema, sugere-se a conscientização 
do produtor acerca da importância e do papel da proteção por meio 
de indicações geográficas, o que pode influenciar a criação de valor 
e a confiança do mercado, sendo requisitos para a promoção dos 
produtos em nível mundial32.
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Ao se analisar o contexto indiano, verifica-se a importância do 
aprimoramento de medidas de gestão no âmbito das indicações 
geográficas. É relevante o monitoramento do uso ilegal dos nomes 
geográficos, pois essa prática compromete a reputação do produto 
original, reduz os retornos financeiros dos produtores genuínos e 
prejudica a cadeia de valor33.

Também, é necessário o apoio do Estado para ampliar o sucesso 
das indicações geográficas. No caso da produção artesanal de Jammu 
e Caxemira, na China, observa-se a falta de apoio governamental 
adequado para a mobilização de pessoas que ingressam no 
artesanato profissionalmente, o que poderia gerar emprego e 
renda, para os mais jovens, assim, teoricamente, aliviaria a escassez 
de recursos do governo. Dessa forma, confirma-se que o incentivo 
às IGs constitui uma estratégia relevante para o fortalecimento do 
artesanato34.

Sobre o mesmo tema, há uma discussão sobre a proteção da 
propriedade intelectual do artesanato de Java Oriental, na Indonésia, 
sobre o qual há grande notoriedade26. Entretanto, mesmo havendo 
potencialidade para IGs, não há, até então, a solicitação de registro, 
devido à ausência de orientações por parte do governo local. Desse 
modo, faz-se necessária a atuação dos governos (locais e das demais 
esferas) para o estímulo à proteção das IG, produção e promoção 
dos produtos no mercado.

A regulamentação mundial a respeito das indicações geográficas 
também não está bem definida e cada país apresenta suas próprias 
legislações, causando confusões e decisões divergentes quanto 
à origem do produto ou serviço31. Um caso emblemático é o do 
artesanato “Jamdani”, originário da Índia, que, no entanto, foi 
reconhecido por Bangladesh como sendo de seu território. 

Finalmente, citam-se os desafios enfrentados por artesãos 
em Uttar Pradesh, no norte da Índia. Dentre tais problemáticas, 
há o contato mínimo dos artesãos com o mercado consumidor, 
devido aos intermediários; desorganização na estrutura de 
negócios; concorrência com produtos industrializados; falta de 
apoio governamental; desinformações; problemas nos esforços de 

marketing, entre outros25. Destarte, a estratégia de certificação e 
o reconhecimento da origem geográfica dos produtos, atrelados 
à sua qualidade, por meio de indicações geográficas, podem ser 
uma saída para se buscar a qualidade desse trabalho, bem como o 
fortalecimento dos arranjos produtivos. 

De modo geral, percebe-se que há inúmeros desafios para o 
artesanato. Tais problemáticas devem ser sanadas por meio de 
políticas públicas, apoio governamental e organização dos sistemas 
de gestão das organizações de produtores. Os benefícios de tais 
articulações são inúmeros, pois a partir do trabalho artesanal 
tem-se a geração de emprego e renda, melhoria da qualidade de 
vida nas comunidades, desenvolvimento regional, entre outros. 
O incentivo ao reconhecimento das indicações geográficas de 
produtos artesanais também é um caminho relevante, como pode 
ser observado no item a seguir.

6 BENEFÍCIOS DA PROTEÇÃO DO ARTESANATO POR 
INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS

Parte significativa das indicações geográficas relaciona-se 
aos fatores naturais e humanos (inclusive, ao conhecimento 
das pessoas)28, o que torna tais instrumentos propícios ao 
reconhecimento de produtos artesanais, a partir de suas origens 
geográficas. Assim, a literatura tem documentado vários benefícios 
desse processo, a partir da experiência de vários países e/ou 
comunidades28, 24, 27, 25, 29. 

Visando a entender como a IG impacta o artesanato, um 
estudo analisou o setor têxtil e de vestuário nos Estados Unidos. 
Identificou-se que os consumidores se disponibilizam a pagar preços 
maiores por produtos com indicação geográfica24. Isso posto, a IG 
possibilita ampliação do valor percebido dos produtos artesanais 
e preservação de ricas tradições e heranças, diferenciando-se dos 
produtos industrializados.

Desse modo, evidencia-se a existência de benefícios da 
indicação geográfica sobre a produção artesanal, tanto para os 
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consumidores como para os artesãos. Beneficiam-se os produtores 
com maior agregação de valor para suas peças manuais, enquanto 
os consumidores obtêm ganhos com a garantia da qualidade dos 
produtos a serem adquiridos27.

Além disso, por meio da indicação geográfica, torna-se possível 
uma maior geração de emprego para os produtores, bem como 
maior valorização ambiental, por meio de produções sustentáveis. 
Em países em desenvolvimento, a partir da IG, é possível o 
desenvolvimento das comunidades e a erradicação da pobreza27.

Nessa perspectiva, são vistos como benefícios das indicações 
geográficas a geração de emprego e renda, preservação cultural, 
diferenciação de produtos, reputação, qualidade e desenvolvimento 
social25. Indica-se, também, que as IGs protegem o consumidor, 
com a redução das assimetrias informacionais; o produtor, com a 
preservação da reputação, e o mercado, com a oferta de produtos 
registrados.

Nesse ramo, as indicações geográficas são apontadas como 
ferramentas estratégicas para proteger, salvaguardar e preservar 
o artesanato tradicional e local, o que pode promover o 
empreendedorismo rural e o turismo em uma região29. A proteção 
demanda que uma comunidade trabalhe conjuntamente em prol 
de seus objetivos, sendo importantes as políticas que fortaleçam a 
cultura e que previnam apropriações indevidas.

Por conseguinte, há, nas indicações geográficas, a possibilidade 
de fortalecimento e valorização da produção artesanal e dos 
trabalhadores dessa área, sendo um relevante instrumento de 
fortalecimento das comunidades. É oportuno que os atores políticos, 
pesquisadores, produtores e sociedade civil colaborem entre si, 
visando a um maior incentivo ao setor.

A seguir, é apresentado brevemente o caso do diagnóstico do 
potencial de indicação geográfica para o artesanato da Comunidade 
Quilombola dos Potes, em São João da Varjota-PI. A partir da 
documentação da notoriedade do território em relação aos 
produtos artesanais, espera-se a efetivação do pedido de uma 
indicação geográfica para a região, bem como o fortalecimento de 
toda a comunidade.

7 POTENCIAL DE INDICAÇÃO GEOGRÁFICA PARA O 
ARTESANATO DA COMUNIDADE QUILOMBOLA DOS 
POTES

A Comunidade Quilombola dos Potes, situada na zona rural de 
São João da Varjota, Piauí, apresenta uma história com mais de 100 
anos, surgindo a partir de descendentes de povos escravizados. A 
comunidade apresenta uma expressiva produção artesanal oriunda 
da argila, fortemente relacionada ao seu nome: Potes. As peças 
artesanais produzidas, como panelas, por exemplo, não quebram 
ou racham ao serem levadas ao fogo, o que demonstra uma 
especificidade do produto.

O diagnóstico do potencial de Indicação Geográfica do artesanato 
da Comunidade Quilombola dos Potes ocorreu por meio de um 
projeto submetido ao Edital n.º 03/2022, 21/12/2022, Chamada 
Pública/Edital Seleção de Projetos para Promoção das Indicações 
Geográficas35, no qual a proposta relacionada à Comunidade dos 
Potes foi aprovada em segundo lugar, em nível nacional. O projeto 
em questão foi desenvolvido por professores e alunos do Instituto 
Federal do Piauí, Campus Oeiras.

A Figura 3, a seguir, ilustra a riqueza artesanal da Comunidade 
Quilombola dos Potes, destacando as peças de argila moldadas com 
técnicas tradicionais transmitidas ao longo de gerações.

Fonte: Arquivos próprios (2024).

Figura 3: Artesanato da Comunidade Quilombola dos Potes



302 303

O projeto de diagnóstico de IG, em tela, objetivou levantar a 
notoriedade dessa produção na Comunidade Quilombola dos Potes. 
Foram elaborados relatórios que comprovam tal expressividade, 
com um levantamento de documentos e mídias que registram e 
comprovam a fama da referida produção, entre os quais: 01 (um) 
relatório do Instituto de Regularização Fundiária e Patrimônio 
Imobiliário do Piauí (INTERPI - PI); 20 menções em sites; 02 (dois) 
documentários, sendo um no YouTube da Artesol e outro na 
televisão aberta do Estado do Piauí, TV Meio Norte, 04 (quatro) 
artigos científicos, 01 monografia, 01 dissertação de mestrado, 02 
capítulos de livros, 05 menções no YouTube e menções no Instagram 
e no Facebook, em perfis de autoridades políticas e de movimentos 
sociais.

A Figura 4 também representa o trabalho artesanal na 
Comunidade Quilombola dos Potes, demonstrando uma exposição 
de panelas na lojinha Comunidade dos Potes.

Vale destacar que a dissertação de mestrado recebeu uma 
menção honrosa no Prêmio Vale-Capes de Ciência e Sustentabilidade 
- Edição 201536. Além disso, identificou-se o destaque regional e/ou 
nacional dos sites, redes sociais, canais de TV e demais agentes que 

Fonte: Arquivos próprios (2024).

Figura 4: Exposição do Artesanato da Comunidade Quilombola  
dos Potes, na loja da Comunidade.

fizeram menções à produção da Comunidade Quilombola dos Potes, 
o que demonstra a relevância e a fama do referido artesanato.

A partir desses elementos, percebeu-se a notoriedade da 
produção artesanal da Comunidade Quilombola dos Potes, sendo 
oportuno um pedido de reconhecimento da Indicação Geográfica. 
Se reconhecida, a IG tende a colaborar com a preservação dos 
conhecimentos e tradições ancestrais presentes na Comunidade 
dos Potes. Além disso, terá um papel importante para a divulgação 
e valorização da produção e da cultura da comunidade, em todo o 
país.

8 INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS COMO SOLUÇÕES PARA OS 
DESAFIOS DO ARTESANATO

Os desafios enfrentados pelo setor artesanal, especialmente 
em comunidades tradicionais, são variados e abrangem aspectos 
econômicos, culturais e institucionais. Em diversas regiões, a 
competição com produtos industrializados e a ausência de estratégias 
robustas de proteção têm levado ao declínio da produção artesanal, 
especialmente em países em desenvolvimento32. Essa realidade é 
agravada pela falta de organização das comunidades produtoras e 
pelo reduzido apoio governamental, como por exemplo, na Índia25, 
e em Jammu e Caxemira, onde a ausência de políticas públicas 
efetivas impacta diretamente a capacidade dos artesãos de acessar 
mercados e preservar suas práticas culturais34.

No Brasil, o segmento de artesanato enfrenta diversas 
dificuldades. No caso do artesanato da Comunidade Quilombola 
dos Potes, em São João da Varjota, no Piauí, os produtos artesanais 
destacam-se pela singularidade das peças de argila e pela sua 
tradição centenária. Ainda há desafios a serem superados, e a 
obtenção de uma IG representa uma oportunidade para enfrentar 
esses obstáculos. 

As IGs apresentam-se como um instrumento poderoso para 
enfrentar muitos dos desafios do setor artesanal. Em primeiro lugar, 
ao garantir o reconhecimento oficial da origem e das características 
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únicas de um produto, as IGs permitem agregar valor às peças 
artesanais, ocasionando o aumento da disposição dos consumidores 
em pagar preços mais altos por produtos com certificação 
geográfica24. Esse fator não apenas fortalece a renda dos artesãos, 
mas também promove a preservação das práticas culturais locais.

Além disso, as IGs contribuem para a organização e o 
empoderamento das comunidades produtoras. Isso é visto no 
caso do artesanato de capim dourado do Jalapão, nota-se que 
a certificação geográfica pode incentivar a atuação coletiva, por 
meio de associações e cooperativas, fortalecendo o protagonismo 
das comunidades no mercado30. Essa dinâmica é particularmente 
relevante para a Comunidade Quilombola dos Potes.

Outro aspecto fundamental das IGs é sua capacidade de proteger 
a autenticidade do artesanato. Dessa forma, o monitoramento 
contra o uso indevido de nomes geográficos é essencial para 
preservar a reputação dos produtos e assegurar retornos financeiros 
aos produtores genuínos33. No caso brasileiro, a legislação vigente, 
especialmente a Lei n.º 9.279/1996, tem papel central nesse 
quesito, indicando como crimes contra as IGs as seguintes situações, 
que podem gerar penas de detenção de 1 (um) a 3 (três) meses ou 
multa5:

“Art. 192 - Fabricar, importar, exportar, vender, expor ou 
oferecer à venda ou ter em estoque produto que apre-
sente falsa indicação geográfica (...); 

Art. 193 - Usar, em produto, recipiente, invólucro, cinta, 
rótulo, fatura, circular, cartaz ou em outro meio de di-
vulgação ou propaganda, termos retificativos, tais como 
“tipo”, “espécie”, “gênero”, “sistema”, “semelhante”, 
“sucedâneo”, “idêntico”, ou equivalente, não ressalvan-
do a verdadeira procedência do produto (...); 

Art. 194 - Usar marca, nome comercial, título de estabe-
lecimento, insígnia, expressão ou sinal de propaganda 
ou qualquer outra forma que indique procedência que 
não a verdadeira, ou vender ou expor à venda produto 
com esses sinais (...).”

Finalmente, as IGs também têm um impacto significativo 
no desenvolvimento regional e na promoção do turismo 
cultural. Destaca-se que a proteção das IGs pode estimular o 
empreendedorismo local e atrair visitantes interessados em 
conhecer os processos produtivos e a história por trás das peças 
artesanais29. Esse potencial é evidente na Comunidade Quilombola 
dos Potes, onde a efetivação de uma IG pode servir como catalisador 
para o desenvolvimento socioeconômico, preservando, ao mesmo 
tempo, os saberes ancestrais.

A seguir, tem-se um quadro com recomendações para as 
comunidades no que se refere às suas produções artesanais e ao 
reconhecimento das indicações geográficas.

Quadro 2: Recomendações a comunidades sobre produção artesanal 
e reconhecimento das indicações geográficas.

Recomendações Objetivo Fundamento

Formalização e 
Registro da Indica-
ção Geográfica

Iniciar o processo formal de 
solicitação da IG junto ao 
INPI, garantindo o reconhe-
cimento da singularidade do 
artesanato local.

A certificação por IG promove 
a valorização dos produtos, 
agregando valor econômico e 
cultural30, 29.

Fortalecimento 
da Organização 
Comunitária

Criar ou fortalecer associa-
ções e cooperativas de arte-
sãos para melhorar a gestão 
coletiva, a comercialização e 
o acesso a políticas públicas.

A organização comunitária é 
essencial para o sucesso de IGs, 
como observado no caso do 
capim dourado30.

Capacitação Técni-
ca e Gerencial

Promover capacitações em 
temas como qualidade do 
produto, gestão de negócios, 
e boas práticas para a utiliza-
ção da IG.

A qualificação dos produtores é 
crucial para maximizar os benefí-
cios das IGs26, 25.

Promoção e Divul-
gação do Artesa-
nato

Desenvolver estratégias de 
marketing para divulgar o 
artesanato local, utilizando a 
IG como diferencial compe-
titivo.

A visibilidade no mercado 
amplia o reconhecimento e gera 
maior renda para os artesãos24.
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Apoio à Sustenta-
bilidade e Preser-
vação Cultural

Implementar práticas que 
garantam a sustentabilidade 
ambiental e a preservação 
dos saberes tradicionais.

A proteção ambiental e cultural 
é central para o sucesso das IGs 
e a valorização dos produtos 
artesanais28, 29.

Desenvolvimento 
de Rotas Turísticas

Integrar o artesanato a rotas 
turísticas regionais, atraindo 
visitantes e estimulando o 
turismo cultural.

As IGs têm potencial para 
alavancar o turismo e o 
empreendedorismo local29.

Acesso a Recursos 
Financeiros e Polí-
ticas Públicas

Buscar apoio governamental 
e linhas de crédito específi-
cas para financiar o processo 
de certificação e ampliar a 
produção.

O suporte financeiro e institucio-
nal é fundamental para viabilizar 
o desenvolvimento econômico 
de comunidades tradicionais34.

Monitoramento 
da Autenticidade

Criar mecanismos para evitar 
a falsificação ou uso indevi-
do do nome da região por 
produtores externos.

A proteção da autenticidade é 
essencial para a credibilidade da 
IG e a preservação da reputação 
da comunidade33.

Parcerias com 
Instituições de 
Ensino e Pesquisa

Ampliar a colaboração com 
instituições acadêmicas para 
desenvolver pesquisas que 
fortaleçam a notoriedade do 
artesanato.

O diagnóstico inicial realizado 
pelo Instituto Federal do Piauí 
demonstrou a importância da 
atuação acadêmica no processo 
de reconhecimento (resultados 
do trabalho).

Criação de Redes 
de Comercializa-
ção

Estabelecer parcerias com 
plataformas de e-commerce, 
feiras de artesanato e redes 
de distribuição para aumen-
tar as vendas.

A conexão direta com o mercado 
é um dos maiores desafios para 
os artesãos25.

Fonte: Elaboração dos autores (2025).

Assim, no Quadro 2, verificam-se recomendações práticas que 
podem contribuir com o fortalecimento da produção artesanal de 
comunidades ao redor do mundo, colaborando com a economia local 
e com o desenvolvimento socioeconômico. Programas e estratégias 
na área tendem a preservar o trabalho artesanal, valorizando-o e 
mantendo-o ao longo de gerações, compondo importante meio de 
subsistência de famílias e comunidades.

Desse modo, é importante que tais ações estratégicas sejam 

consideradas por associações e cooperativas da área, agentes 
governamentais e fazedores de políticas públicas, atores 
empresariais que tenham interesse no tema, bem como outras 
partes interessadas. A seguir, são apresentadas as considerações 
finais deste estudo.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo discutiu a proteção do artesanato por meio 

de indicações geográficas, abordando tendências, desafios e 
oportunidades da área, especialmente, sob a perspectiva da 
literatura internacional. Consequentemente, fez-se uma reflexão 
sobre o papel das IGs na proteção dos conhecimentos tradicionais e 
sobre a valorização das criações artesanais. 

Inicialmente, foram discutidos os desafios enfrentados pelos 
produtores de artesanato em alguns países. Foram verificadas 
questões que contemplam a disparidade de sistemas legislativos, 
o apoio governamental deficitário, políticas públicas muitas vezes 
insuficientes, problemas de gestão das associações e cooperativas 
de produtores, entre outros. 

Por outro lado, no que se refere à proteção do artesanato por 
meio de indicações geográficas, há o potencial de se proporcionar 
emprego e renda para trabalhadores artesãos, auxiliando na redução 
da pobreza, de se promover a preservação e o consumo conscientes 
dos recursos ambientais, de se valorizar o artesanato tradicional 
e local, de se fortalecer o turismo na região reconhecida pela 
indicação geográfica, entre outros. Tais mecanismos são relevantes 
para os sistemas econômicos locais, fortalecendo as comunidades e 
proporcionando desenvolvimento regional.

Nesse cenário, as IGs contribuem para agregar valor ao produto 
ou serviço. Ao possuir o selo, um produto recebe maior atenção 
do consumidor, mediante sua origem certificada, sua qualidade, 
seus diferenciais, sustentabilidade, entre outros. Logo, a estratégia 
de proteção por indicação geográfica é benéfica para o produtor, 
para o consumidor e para todo o mercado, sendo esse um efeito 
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esperado no caso da Comunidade Quilombola dos Potes, caso haja 
a formalização de um pedido de reconhecimento da IG.

Em relação às implicações práticas deste estudo, ações como 
a formalização e o registro de indicações geográficas de produtos 
artesanais, o fortalecimento de organizações comunitárias como 
associações ou cooperativas, a capacitação técnica e gerencial 
da equipe gestora e dos produtores, a promoção e divulgação 
da atividade artesanal, o desenvolvimento de rotas turísticas, 
as parcerias com instituições de ensino e pesquisa, entre outras 
estratégias, podem colaborar diretamente com a ascensão de 
comunidades e territórios que produzem artesanato, repercutindo 
positivamente sobre a economia local e proporcionar o 
desenvolvimento regional. Tais ações fortalecem a base de políticas 
públicas a serem estruturadas por Municípios, Estados e União, além 
de serem caminhos estratégicos para associações de produtores e 
comunidades.

No que se refere à produção artesanal da Comunidade Quilombola 
dos Potes, há um importante potencial de proteção por meio de 
indicação geográfica, o que foi observado perante o levantamento 
de vários documentos técnicos e científicos. Tanto a Comunidade 
quanto o Estado devem considerar a importância da proteção 
por meio da indicação geográfica como forma de fortalecimento 
do trabalho realizado no território, isso pode contribuir, também, 
como mecanismo de sustentabilidade e preservação da cultura 
local, fomento e promoção da atividade artesanal, entre outros. 

A indicação geográfica também proporcionará a agregação de 
valor do referido artesanato e ampliará a visibilidade do produto, 
sendo uma importante aliada de sua promoção em todo o território 
nacional. Além disso, fortalecerá a identidade cultural e o potencial 
turístico da região, atraindo visitantes interessados na história e na 
compreensão da luta do povo negro e quilombola. Finalmente, com 
a proteção, evita-se o risco de apropriação indevida do produto 
artesanal originário da Comunidade Quilombola dos Potes, bem 
como dos conhecimentos tradicionais atrelados a essa importante 
produção.
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